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Culturas e democracias no Brasil contemporâneo 
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Leonardo Avritzer publicou um livro intitulado O pêndulo da democracia. Nele, o autor sugere a 

tese que a democracia no Brasil, desde os anos 30, oscila entre períodos de ampliação e retração. 

Tais movimentos podem ser explicados por diversos motivos, dentre eles a fragilidade da 

democracia e seu sistema político, em circunstâncias sociais marcadas a ferro e fogo por 

autoritarismos e intensas desigualdades. Assim, em ambientes de democracia formal, quando se 

conquistam direitos ocorrem retrocessos políticos, que barram a ampliação da democracia e se 

recorre às rupturas antidemocráticas. A história do Brasil moderno e contemporâneo parece estar 

submetido a tal maldição.    

 

A implantação de um Brasil moderno, com processos de urbanização e industrialização, nos anos 

1930, alarga a democracia através de movimentos políticos, manifestações sociais, incorporação 

de setores excluídos, reformas administrativas e agitações culturais, ainda que dentro dos limites 



dados pela transição pelo alto entre o velho e o novo regimes, como bem assinalou Carlos Nelson 

Coutinho. A ampliação democrática logo é bloqueada pela implantação da ditadura do Estado Novo 

(1937-1945), que impôs controle, mas não paralisou os processos de modernização. Ela se tornou 

uma modernização conservadora, conforme afirmam diversos autores. 

 

O desenvolvimentismo das décadas de 1950 e 1960, que propagandeia crescer 50 anos em 5, 

expandiu o processo de modernização da sociedade brasileira pela associação com o capital 

internacional, alterou projetos industrializantes, sem mudar velhas estruturas econômicas 

instaladas no campo e provocou manifestações políticas, sociais e culturais dinâmicas, que 

colocaram em cena novas lutas por direitos. O desenvolvimentismo se tornou ideologia nacional. 

Novamente tais procedimentos foram interditados pelo golpe civil-militar de 1964, que implantou 

a ditadura, que durou mais de 20 anos, até 1985. O autoritarismo provocou retrocesso democrático 

e ataque aos direitos. A modernização conservadora outra vez se impôs sobre alternativas de 

desenvolvimento, que haviam se desenhado no regime democrático. 

 

Em 2003, pela primeira vez na história do Brasil, chegou ao governo nacional uma coalização de 

forças de centro-esquerda presidida por liderança operária. Um horizonte de alternativas ao 

neoliberalismo vigente, ainda que de modo incompleto e conciliador, parecia ser viável, por meio 

de políticas sociais abrangentes, busca ativa de inclusão social, diplomacia internacional mais 

soberana e conquista de novos direitos. A transição da democracia formal para uma mais ampliada 

foi interrompida por meio de um golpe de novo tipo, em 2016, que desconstruiu a democracia 

acionando mídia, empresariado, legislativo e judiciário, a pretexto de um pretenso processo de 

impeachment. O golpe viabilizou gestões autoritárias (2016-2022), mesmo mantendo certas 

formalidades ditas democráticas. Ele recorreu a diversos expedientes, a exemplo da eleição não 

democrática em 2018, com a subtração de candidato líder nas pesquisas do processo eleitoral. Neste 

caso, mesmo a modernização conservadora entrou em crise, pois o ultraneoliberalismo combinado 

com autoritarismo não conseguiu desenvolver o país, mas teve capacidade de aniquilar direitos.                        

 



Traçado um panorama histórico sucinto, cabe observar como a cultura se inseriu em tais contextos, 

com ela dialogou ou não com as conjunturas político-democráticas e como os retrocessos 

autoritários afetaram as manifestações culturais. Aqui as desconexões ou as conexões entre culturas 

e democracias podem adquirir sentido, assim como as tensões entre culturas e autoritarismos.      

 

O período entre 1930-1937 se caracterizou por uma dinâmica cultural que manteve relações íntimas 

com a modernização do país. Na literatura, uma das manifestações mais notáveis, emergiu a 

chamada segunda geração modernista, com seus autores e romances regionais, que começaram a 

conformar um mercado editorial no Brasil. O Boletim de Ariel, voltado à crítica, em especial, 

literária, alcançou tiragens de 10 mil exemplares. Escritores como Jorge Amado, Graciliano 

Ramos, Dyonélio Machado, José Lins do Rêgo, Dalcídio Jurandir, José Américo, dentre outros, 

surgiram. Sérgio Buarque de Hollanda, Gilberto Freyre e Caio Prado Júnior produziram 

fundamentos para o novo pensamento social sobre o Brasil. Nomes como Cândido Portinari (artes 

plásticas), Heitor Villa-Lobos (música) e Flávio de Carvalho (teatro e artes plásticas), para citar 

apenas alguns, brilharam na cena cultural. O movimento da Escola Nova propôs mudanças 

modernizadoras na educação. No Rio de Janeiro, Anísio Teixeira inaugurou uma das primeiras 

universidades do país, a inovadora Universidade do Distrito Federal, em 1935. O Departamento de 

Cultura e Recreação da Cidade de São Paulo, dirigido por Mário de Andrade, inaugurou as políticas 

culturais no Brasil. A cultura buscava se modernizar e se democratizar em um país, agrário, 

analfabeto, conservador, desigual, excludente, elitista com sua cultura ornamental.     

 

A ditadura do Estado Novo (1937-1945) reprime o movimento cultural. Como toda e qualquer 

ditadura, ela persegue a cultura; impõe censura; prende artistas, intelectuais e escritores, a exemplo 

de Graciliano Ramos, que retratou a prisão no livro Memórias do Cárcere, publicado em 1953, e 

transposto para o cinema por Nelson Pereira dos Santos, em 1984; obrigou ao exílio muitos 

criadores culturais, como Jorge Amado; queimou livros “subversivos” em praça pública; fechou a 

Universidade do Distrito Federal; forçou a saída de Mário de Andrade da gestão da cultura, dentre 

inúmeras medidas de ataque ao campo cultural. Mas a ditadura não só reprimiu a sociedade e a 

cultura, ela tentou produzir cultura, em viés autoritário e nacionalista, por exemplo, por meio do 

Departamento de Imprensa e Propaganda (1939). Nessa perspectiva, a ditadura criou entes 



culturais. O Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (SPHAN), depois chamado 

instituto (IPHAN), surge em 1937 como exemplo mais emblemático, por sua relevância para as 

políticas culturais no país. O regime produz cultura e políticas culturais, em vertente autoritária e 

nacionalista.          

       

Após a ditadura e a transição pelo alto para uma democracia limitada, a partir de meados dos anos 

1950, governos, nacionalistas e desenvolvimentistas, mobilizaram o país, apesar das resistências 

conservadoras. O Brasil viveu então um dos períodos mais ricos, criativos e inteligentes da sua 

história. Manifestações culturais aconteceram em quase todas as áreas culturais. A produção 

criativa transbordou nas: artes plásticas, arquitetura, cinema, música, teatro, dança, literatura, 

fotografia etc. Aconteceu a expansão das universidades públicas e o inovador modelo da 

Universidade Nacional de Brasília (UNB). Surgiram: Abdias Nascimento e o Teatro Experimental 

do Negro; o Centro Popular de Cultura (CPC) da União Nacional dos Estudantes (UNE); o 

Movimento de Cultura Popular (MCP), no qual emergiu Paulo Freire e seu revolucionário método 

de alfabetização e educação; o Instituto Superior de Estudos Brasileiros (ISEB) e pensadores, como 

Darcy Ribeiro e Florestan Fernandes, dentre inúmeros outros exemplos possíveis de expressões 

culturais. Com suas contribuições e mesmo fragilidades, animaram, modernizaram e renovaram a 

cultura brasileira.  

 

O movimento político-cultural foi tão potente que mesmo a ditadura civil-militar entre 1964-1968 

teve dificuldades de conter sua manifestação, apesar da censura e repressão. Roberto Schwarz, em 

excepcional ensaio, denominou de floração tardia a persistência da agitação cultural em plena 

ditadura. Os festivais da canção, o cinema de Glauber Rocha e o movimento Tropicalista aparecem 

como notáveis exemplos de resiliência. Foi preciso um golpe dentro do golpe, em 1968, para 

silenciar a cultura, violentar e reprimir a sociedade e suas mobilizações políticas, sociais e culturais. 

A canção Apesar de você de Chico Buarque de Hollanda foi o grito possível nos anos de chumbo.      

      

O golpe civil-militar de 1964, desde seu início, perseguiu a cultura. O ISEB, o CPC da UNE e o 

MCP foram fechados e proibidos. A censura foi imposta; artistas, intelectuais, cientistas reprimidos 



e exilados; entidades culturais, científicas e jornalísticas acuadas; a UNB invadida e 

descaracterizada; as universidades controladas, silenciadas e violentadas. Mas, outra vez, uma das 

três tristes tradições das políticas culturais se impôs no cenário. O regime civil-militar desenvolveu 

a indústria cultural no país, como projeto de segurança nacional, visando integrar para controlar 

simbolicamente todo território nacional. Nesse sentido, instalou as infraestruturas 

telecomunicacionais necessárias, apoiou os meios de produção e distribuição de bens simbólicos 

favoráveis à ditadura, como a Rede Globo e outras mídias, e tornou a televisão aberta um dos 

equipamentos culturais mais populares do país. O filme Bye bye Brasil (1980) de Carlos Diegues 

expressa com acuidade e dura beleza mudanças em curso na sociedade brasileira. No campo das 

políticas culturais mais específicas, a ditadura instalou inúmeros entes culturais. O mais notável 

deles, a Fundação Nacional das Artes (Funarte), por sua presença no campo cultural brasileiro.             

 

Nas décadas de 1930 e de 1950-1960 ocorreram explosões culturais, que acompanharam-

dialogaram como os instantes democráticos vividos pelo país. Elas traduziram em termos ético-

político-estéticos aqueles anos. Seus desmantelamentos guardaram conexão com os autoritarismos 

subsequentes. O mesmo não aconteceu no século XXI. Nos anos 1980 e 1990, o período 

democrático, sob égide neoliberal, inibiu manifestações simbólicas afinadas, mesmo considerando 

a grande dominação ideológica neoliberal, com destaque para a mídia corporativa e para produções 

de instituições internacionais, associadas a tal ideário.  

 

O período democrático-progressista, entre 2003-2016, atuou no campo cultural, apesar do ideário 

neoliberal prevalescente na sociedade brasileira, mas não conseguiu fazer florescer um movimento 

cultural correspondente. Apenas alguns vislumbres de um possível movimento cultural emergiram, 

a exemplo do filme A que horas ela volta? (2015), de Anna Muylaert. A existência de políticas 

culturais inovadoras, ampliando o campo cultural, com a inclusão de novos fazedores e 

manifestações culturais, não gerou uma agitação com repercussões amplas e visíveis em toda 

sociedade. As dinâmicas da cultura ficaram vigentes em ambientes e territórios específicos.   

 



A perseguição à cultura nos anos 2016-2022, nas gestões Temer e Bolsonaro, bloqueou 

institucionalidades, paralisou políticas e reprimiu agentes, criadores e fazedores culturais, 

dificultando sobremodo a vida cultural. A bibliografia em anexo trata da guerra cultural 

engendrada. Desnecessário relembrar as atrocidades vividas na sociedade e na cultura. O curto e 

recentíssimo momento pós-2023 ainda não teve tempo de florescer. Ele se debate entre a perversa 

herança de fragilização do campo cultural, pela pandemia e pelo pandemônio, adotado como modo 

de gestão nacional pela extrema-direita, e as recentes leis de cultura, conquistadas em oposição à 

gestão Bolsonaro. As leis emergenciais Aldir e Blanc I e Paulo Gustavo, e a lei de duração de cinco 

anos Aldir Blanc II, redefinida como Política Nacional Aldir Blanc (PNAC) possibilitaram 

orçamentos inéditos para a cultura no país. Orçamentos razoáveis, ainda que não plenamente 

satisfatórios, e frágeis institucionalidades, eis o desafio colocado à cultura.   

   

Contextos internacionais e nacionais e as culturas 

Em todos os momentos culturais cruciais da história brasileira, da década de 1930 do século XX 

em diante, podem ser observadas conexões relevantes entre as conjunturas internacionais e as 

circunstâncias nacionais, com impacto no âmbito cultural. As crises e os enfrentamentos político-

ideológicos dos anos 1930 afetaram o Brasil e sua cultura. O desenvolvimento vivenciado nos anos 

1950 e 1960, com a supremacia mundial norte-americana, o avanço do estado de bem-estar social 

na Europa e a presença internacional do socialismo de caracteres soviéticos repercutiram no clima 

cultural brasileiro. Os anos 2000, com o desenvolvimento e a emergência de governos democrático-

progressista na América do Sul, influenciaram o Brasil e sua cultura. Os diálogos entre as 

conjunturas internacionais e nacionais fazem parte da história brasileira. País aberto aos 

intercâmbios entre nações, em geral em situação de dependência, o Brasil sofre os abalos culturais 

decorrentes dos relacionamentos. Nada estranho, que o país na atualidade seja perpassado por 

dinâmicas que marcam o mundo hoje. 

 

As disputas entre o mundo unipolar existente, hoje em processo unilateral de redefinição agressiva 

pelos Estados Unidos de Trump, e a possibilidade aberta de se configurar um mundo multipolar, 

com a emergência da China e da Rússia, ainda que comportando alta dose de incertezas, juntamente 



com os enfrentamentos entre cidadãos democratas, de variadas tonalidades, e personalidades 

autoritárias, em especial de extrema-direita, em muitas regiões do planeta, traçam um complexo e 

tenso cenário, no qual o Brasil transita. Tais embates resultam em efeitos sobre a cena brasileira e 

suas culturas.  

 

Com a iniciativa e a participação nos BRICS e outros mecanismos internacionais, o país apostou 

no multilateralismo, sem deixar de sofrer fortes pressões externas e internas em contrário, a 

exemplo da reversão de tais políticas na gestão Bolsonaro e sua submissão aos Estados Unidos. O 

Brasil trata com cuidado suas relações com o império, que durante muitos anos ditou suas políticas 

internacionais e interferiu na política interna brasileira. Ainda que a postura de uma política externa 

independente e soberana tenha certa tradição no país, desde governos distintos e longínquos como 

Jânio Quadros, João Goulart, mesmo momentos da ditadura civil-militar até as recentes gestões de 

Lula e Dilma, a disputa entre modalidades distintas de relações internacionais permanece em cena, 

mesmo em uma circunstância histórica em que o maior parceiro comercial do Brasil seja a China 

e as políticas externas tenham se ampliado-diversificado bastante, englobando China, Estados 

Unidos, União Europeia, Mercosul e outros países. O mesmo não acontece em relação à cultura. A 

hegemonia simbólica e informativa norte-americana tem que ser considerada no contexto. Ela 

delimita de modo potente o modo de pensar e de viver de parcelas significativas da população, com 

destaque para classes dominantes e médias. As empresas, redes culturais e mesmo o ambiente 

universitário estão enredados nesta condição. Imaginar alternativas político-culturais para além de 

tais fronteiras não parece ser tarefa nada simples.              

 

No período pós-ditadura civil-militar, o Brasil viveu, entre 1994 e 2016, a disputa política entre o 

Partido da Social-Democracia Brasileira (PSDB), entidade neoliberal a exemplo do processo, em 

geral, acontecido com a social-democracia mundo afora, e o Partido dos Trabalhadores (PT), uma 

agremiação de centro-esquerda moderada. De 1994 a 2002, o predomínio de governos do PSBD 

fortaleceu políticas e ideias neoliberais. De 2003 até o golpe de 2016, os governos Lula e Dilma 

(PT) buscaram alternativas ponderadas às políticas neoliberais, desenvolvendo políticas sociais 

potentes, relações externas mais independentes e políticas educacionais e culturais atuantes, mesmo 

mantendo nas últimas mecanismos de financiamento limitados. As inovadoras políticas culturais 



abriram o ministério para acolher agentes e comunidades culturais antes excluídas do apoio e das 

políticas públicas, para além da atuação referente aos setores culturais reconhecidos. Na mídia e 

em outros setores sociais, a hegemonia cultural neoliberal se manteve com poucos entraves e a 

quase ausência de alternativas.  

 

Mas a manutenção do PT no poder nacional, mesmo com sua moderação, ao mexer com privilégios, 

não impediu o recurso à história golpista das classes dominantes brasileiras. Ela recorreu às 

rupturas golpistas sempre que a democracia esteja deixando de ser apenas formal e passando a 

ampliar e garantir direitos. O processo de desestabilização, o recurso ao ódio e o golpe de 2016, 

fomentado pelas classes dominantes e o PSDB, possibilitaram a irrupção no país da extrema-

direita. Nas eleições antidemocráticas de 2018, o afastamento de Lula, candidato líder nas 

pesquisas, por meio de processo político de perseguição jurídica, permitiu a vitória da extrema-

direita e a posse de Bolsonaro na gestão federal. Deste modo, o Brasil passou a ser permeado por 

dinâmicas e tensões semelhantes àquelas que conformam as disputas entre autoritarismos e 

democracias na contemporaneidade mundial. 

              

A extrema-direita no poder federal trouxe como novidade para a cena brasileira uma intensa guerra 

cultural, inspirada em padrões internacionais, a exemplo do combate feroz ao “marxismo cultural”, 

conglomerado arbitrário de atitudes emancipatórias de diferentes origens e orientações político-

culturais. A gestão Bolsonaro se pautou por agressiva atuação contra todas as culturas 

democráticas. Ela combinou uma forte atuação destrutiva com, em menor grau, com a tentativa de 

imposição de culturas visceralmente autoritárias, algo que não conseguiu em plenitude. A 

espetacular tentativa de Ricardo Alvim, breve secretário nacional da cultura, dado que o Ministério 

havia sido extinto, de estimular e produzir tais culturas, acabou em sua demissão do cargo, por 

pressões várias, inclusive de algumas aliados de Bolsonaro, de dentro e de fora da gestão.  

 

Tal episódio condensa a incapacidade da extrema-direita de impor seus valores no âmbito da 

cultura, apesar da prevalência do neoliberalismo nos meios de produção e difusão de bens 

simbólicos, da sua presença nas redes sociais, e em outros ambientes da sociedade brasileira, a 



exemplo do empresariado, de igrejas fundamentalistas e de setores conservadores enquistados no 

próprio estado. O campo cultural, ainda que de maneira desarticulada, majoritariamente, resistiu, 

acionando expedientes os mais diversos. Alguns segmentos sociais, próximos à cultura, assumiram 

atitudes parecidas, a exemplo das universidades públicas e dos cientistas, eles de maneira mais 

retraída.               

 

A afirmação de que fluxos internacionais perpassam o contexto político-cultural brasileiro 

deixando marcas não significa, sem mais, a desconsideração de traços nacionais que não devem 

ser esquecidos. João Cézar de Castro Rocha, por exemplo, constatou a relevância da ditadura civil-

militar e de seus ideários como expressivos para moldar a extrema-direita brasileira recente e suas 

formulações, incorporando traços singulares aos autoritarismos (Rocha, 2021). Nada casual, que a 

premiação do Oscar de melhor filme estrangeiro, em 2025, para a película Ainda estou aqui, 

dirigida por Walter Salles, tenha tanta importância e tanta repercussão na vida político-cultural 

brasileira atual. Assim, os fluxos internacionais ao chegar ao ambiente nacional sofrem a ação de 

forças político-culturais locais, redefinindo suas configurações, em amplitude variada, a depender 

das capacidades dos entes envolvidos. Nada de mera transposição de fluxos político-culturais.  

 

Alguns dados culturais devem ser requisitados para a compreensão do panorama político-cultural 

do Brasil atual. Apesar da interrupção nas gestões Temer e Bolsonaro, as políticas culturais 

desenvolvidas nos governos petistas, em especial no mandato de Gilberto Gil à frente do ministério, 

convergiram com a emergência internacional das culturas de teor identitários. Tais movimentos 

políticos, com forte configuração cultural, acionam gênero, etnias, orientação sexual, pessoas com 

deficiência e outras identidades menos visíveis. Dada a conformação histórica do país, algumas 

destas culturas passaram a ter presença marcante em políticas públicas, inclusive culturais, e no 

próprio ambiente sociopolítico-cultural. As culturas negras têm repercutido forte na vida societária. 

Um exemplo nada desprezível: a presença negra na mídia em telenovelas, programas esportivos, 

espaços jornalísticos etc.   

 



Além das culturas identitárias, outras manifestações simbólicas foram agitadas pela atuação do 

ministério e do governo: conferências nacionais em muitas áreas sociais, inclusive na cultura e em 

algumas próximas, políticas públicas acolhedoras e abertura do governo, por meio de diferentes 

ministérios, para segmentos antes excluídos da atuação estatal. No caso da cultura, o Programa 

Cultura Viva e seus pontos de cultura, nascido em 2004, mobilizou agentes, grupos e comunidades 

e reconheceu culturas já existentes para apoiar. Tais culturas dos excluídos ampliam a área de 

atuação do Ministério da Cultura para além dos registros canônicos e configuram uma nova e ampla 

base social, alguns vezes não entendida em sua inteireza pela própria instituição e pelo governo.                  

 

Abertura para novas culturas se fez inclusive no ensino superior público. A política de expansão 

inédita em termos quantitativos das universidades e dos institutos federais de educação, combinada 

com o alcance das cidades médias e com as políticas de ação afirmativa com componentes sociais, 

raciais, étnicos e de orientação sexual abriram tais instituições, com aproximadamente 100 anos no 

Brasil e caracterizadas até os anos 2000 por serem restritas às classes dominantes e médias, para 

outros segmentos sociais e suas culturas. O impacto político-cultural de tais alterações não se torna 

visível no imediato, mas sua potência deve ser pronunciada, em termos de oportunidades e 

formação cidadã-profissional-cultural. Os desafios culturais criados para tais instituições não 

devem ser menosprezados.    

 

Considerações finais 

Por óbvio, que a cultura não tem capacidade de tecer sozinha o atual cenário brasileiro. Ele requer 

ser interpretado com o recurso à categoria da totalidade, tão criticada pelo pós-modernismo. A 

análise deve articular distintas dimensões, dentre elas: economia, política, condições sociais, meio-

ambiente, cultura etc. O presente texto apenas focaliza a cena brasileira atual a partir de seu eixo 

cultural, quando muito em sua interação com a política. Sem dúvida, as dimensões econômicas, 

sociais e ambientais, dentre outras, precisam ser consideradas, pois todas elas trazem desafios 

enormes para pensar a atualidade nacional. O capitalismo neoliberal, em sua fase de brutais 

mutações tecnológicas; ataques aos direitos; ampliação das desigualdades; redefinições unilaterais 

da ordem internacional; apelo aos autoritarismos; estímulo aos conflitos violentos; degradação do 



meio-ambiente e alterações climáticas extremas colocam desafios aos países, com repercussões 

políticas e culturais intensas. Sem desconsiderar o contexto, o texto está desafiado a entender a 

inserção do Brasil e suas culturas. 

 

O país de hoje se caracteriza por uma conformação, que conjuga de modo tenso e instável: um 

governo nacional democrático-progressista, presumivelmente apoiado em uma pretendida frente 

democrática, por demais inorgânica, que agrega desde setores efetivamente democráticos até 

segmentos políticos à negócio, vinculados historicamente a quaisquer gestões no poder, com uma 

base limitada no congresso nacional e nos estados e com apoio de movimentos populares 

organizados com tênue mobilização. Um “centrão” político, conservador e fortemente animado por 

seus interesses particulares, que domina o congresso e boa parte de partidos e governos estaduais 

e locais. Uma extrema-direita, neofascista e neoliberal, que apesar da derrota presidencial, 

conseguiu uma representação política relevante no congresso, em estados e em municípios, com o 

acionamento do ódio e da guerra cultural. Momentaneamente, a extrema-direita está meio acuada 

pelo processo político-legal contra sua tentativa de golpe em 2023, que pode resultar na cassação 

de lideranças, inclusive o próprio Bolsonaro.          

 

Em tal contexto, como se podem locomover as culturas. A hegemonia político-cultural neoliberal 

se mantém nos ambientes midiáticos, que se, de um lado, tendem a criticar a tentativa de golpe, de 

outro lado, minimizam algumas de suas perversidades, quando isto interessa. Em relação ao 

governo, sua atitude é de serena vigilância para o governo não abandonar dogmas neoliberais. 

Assim, medidas econômicas e sociais positivas para o país e seu povo são tornadas visíveis a partir 

de seus riscos, a exemplo do crescimento efetivo do PIB problematizado porque pode gerar 

inflação. Um empresariado, majoritariamente, afinado com o neoliberalismo e saudoso, muitas 

vezes, da “liberdade” ou falta de regras para realizar seus empreendimentos, apesar dos números, 

em geral, positivos da economia nacional. Uma cultura autoritária, conservadora e fundamentalista, 

vigente nas igrejas. Em suma, uma mistura cultural comporta de valores neoliberais, autoritários e 

religiosos combinados.        

 



As resistências e algumas alternativas político-culturais podem estar ancoradas, em uma angulação 

simbólicas especifica, nas mudanças realizadas no campo cultural, mas não sem contradições e 

tensões. O panorama acolhe: a capacidade de articulação, ainda embrionária e precária, das 

variadas culturas identitários; a fragilidade de conexões dos antes excluídos culturalmente; a 

deficiente interação entre culturas e políticas, para além das políticas culturais estritas; a débil 

interação entre o campo cultural e a política; a incipiente tradução da democracia em obras 

culturais, artísticas e científicas; além de dificuldades outras. Entretanto, a esperança de resistência 

e superação de culturas autoritárias, neoliberais e fundamentalistas, que habitam a extrema-direita, 

está em tais agentes, que inovam o substrato cultural da circunstância vivida pelos brasileiros no 

século XXI.  

 

Em tal perspectiva, algumas questões, ainda sem respostas, passam a ser cruciais: Como tais 

movimentos irão se desenvolver, se articular e se consolidar ou não? Como eles serão capazes de 

criar enlaces ou atritos com os circuitos culturais reconhecidos? Como eles terão compromissos 

com outras forças democráticas em um possível projeto de país e de mundo? Como elas poderão 

romper a barreira cultural neoliberal imposta pelas mídias, que só dão vozes aos fazedores de 

culturais afinados com eles, castrando o debate cultural, essencial para a constituição de novas 

culturas? Como será superado a forte presença da extrema-direita nas redes sociais, destilando ódio 

e fake news? Como os orçamentos alcançados se traduziram ou não em culturas democráticas? 

Essas e outras questões estão colocadas na cena brasileira. Do sucesso de suas resoluções 

dependem futuros em perspectivas democráticas e culturais ampliadas.    
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CULTURAS Y DEMOCRACIA EN COLOMBIA: LA CONSTITUCIÓN DE 1991 Y LAS 

POLÍTICAS MULTICULTURALES 

Carlos Yáñez-Canal 

Universidad Nacional de Colombia 

 

En Colombia, a partir de la Constitución de 1991, se difunden políticas que resaltan el carácter 

multicultural y pluriétnico de la nación colombiana. Paralelo al proceso de una constitución 

“incluyente” se dio también un progresivo  desmantelamiento del Estado de Bienestar que, basados 

en políticas neoliberales1 como la privatización y desregulación, contribuyó, paradójicamente, a 

nuevas exclusiones2.  

Este marco de reformas, que presupone la estrecha relación existente entre cultura y política, por 

un lado, y, por otro, entre equidad y competitividad, se da en Colombia en forma paradigmática, 

ya que en la década de los 90 se encontraba en una situación económica bastante estable, pero en 

una crisis política bastante profunda, resultado de un conflicto que se prolonga hasta hoy. Con la 

Constitución de 1991, resultado de un pacto de fuerzas políticas en una propuesta de “contrato 

                                                           
1 “Con el fin del Keynesianismo, la intervención del Estado se redujo drásticamente. Abandonada la estructuración de 
la demanda nacional, el nuevo modelo centró la acción estatal en la creación de condiciones que no obstaculizan el 
libre desarrollo de las fuerzas del mercado y facilitaran la participación de las economías nacionales en el sistema 
productivo global. El énfasis en el manej o del mercado interno y el pleno empleo se desplazó hacia la reestructuración 
de la oferta. Las políticas sociales no fueron ajenas a este proceso. En el Estado mínimo, la política social se subordinó 
a las exigencias de flexibilidad del mercado de trabajo y a la competitividad estructural. Desde entonces dos grandes 
rasgos caracterizarán al Estado mínimo contemporáneo: la promoción de la competitividad estructural, en el campo 
de la política económica, y la flexibilidad y competitividad, en el de la política social”. Laguado Duca (editor)(2004, 
13). 
2 En Colombia los patrones de exclusión histórica, social y política se han agravado en los últimos años. De ello dan 
cuenta la estructura de la propiedad de tierras (el 1.1 % de los grandes propietarios poseen el 55% de la tierra 
cultivable y, en muchos casos, pertenece al narcotráfico), los niveles de pobreza (el 60% de los colombianos tiene un 
ingreso por debajo de la línea de pobreza, 25% en pobreza absoluta); además, el conflicto armado se ha recrudecido 
en la disputa militar, territorial y política entre los actores armados como la guerrilla, los paramilitares y el ejército, 
los cuales responden, en muchos casos, a megaproyectos de desarrollo. Dicha problemática ha generado un proceso 
de desplazamiento forzado de dimensiones incalculables, llevando a la disolución de múltiples comunidades 
indígenas y afrocolombianas que, además, terminan engrosando los cinturones de pobreza absoluta de las ciudades 
en el total abandono de los gobiernos de turno, los cuales han aumentado la represión militar y la paramilitarización 
en una concepción de seguridad democrática: democracia por la fuerza y sin derecho a disentir.  
 



social”3, se generó un nuevo paradigma de Estado que echaba para atrás lo establecido durante más 

de cien años por la Constitución de 1886 y su orden normativo homogeneizante y excluyente, con 

una sola lengua, una sola religión y una sola cultura. A partir del 91, el fundamento del poder está 

en el pueblo y la religión católica dejó de ser la religión del Estado.  

La discusión realizada en la antesala de la Constitución (La Asamblea Constituyente4) buscaba dar 

una solución a las crisis reiteradas de legitimidad y gobernabilidad, y de las cuales surgió la 

iniciativa relacionada con el fortalecimiento de la democracia participativa, configurando un 

Estado social de derecho, organizado en forma de República unitaria, descentralizada, con 

autonomía de sus entidades territoriales, democrática, participativa y pluralista…”, entendiendo la 

participación como un valor constitucional, un principio fundamental (Corte Constitucional, 2003) 

y como uno de los fines principales del Estado Colombiano (Articulo 2 C.P. de 1991). 

De otra parte, Santos, B. S. y Avritzer, L. (2004), las limitaciones de los partidos como agentes de 

intermediación entre la sociedad y el Estado; la crisis de representatividad de los cuerpos 

legislativos, incapaces de reflejar la diversidad de intereses de las complejas sociedades modernas, 

en particular de los sectores minoritarios; el progresivo control de la burocracia sobre las decisiones 

públicas y el predominio de una ciudadanía de baja intensidad constituyen para ellos los factores 

más relevantes que valorizaron modelos alternativos (“contra-hegemónicos”) de democracia, en 

los que la participación ciudadana, el pluralismo, la ciudadanía de alta intensidad, el rol político de 

los movimientos sociales y el fortalecimiento del espacio público constituyen columnas vertebrales 

de la nueva institucionalidad y de las nuevas prácticas democráticas. Aunado a lo anterior, en el 

caso colombiano, como lo ha manifestado el académico Rachid Orfale (2014), uno de los motivos 

originarios de la violencia histórica que ha vivido Colombia, consiste precisamente en los escasos 

espacios de participación y la concentración del poder en pocas manos. El autor citado concluye 

diciendo que la exclusión política, ha sido la causante de la formación de grupos subversivos que 

                                                           
3 La idea de construir un nuevo “contrato social” era una propuesta de algunos grupos que hacían énfasis en la 
participación social y política de diversos sectores de la sociedad, incluyendo a los reinsertados de los grupos 
guerrilleros. 
4 La Asamblea Nacional Constituyente se convocó mediante el decreto 1.926 de 24 de agosto de 1990. Los delegados 
eran del partido liberal (25), la Alianza Democrática – M-19 (19), el Movimiento de Salvación Nacional (11), el Partido 
Social Conservador (5), Conservadores independientes (4), Unión Patriótica (2), Iglesias Evangélicas (2), Grupos 
Indígenas (2), Ejército Popular de Liberación EPL (2), Partido Revolucionario de los Trabajadores PRT (1) y el grupo 
Quintin Lame (1). 
 



en su momento se sintieron marginados por los efectos del bipartidismo derivado del Frente 

Nacional y vieron en las armas la forma de llegar al poder. 

La normativa multicultural 

En contraste con la anterior constitución, la nueva carta establece que Colombia es una nación 

pluriétnica y multicultural: “El Estado reconoce y protege la diversidad étnica y cultural de la 

nación Colombiana” (artículo 7); “todas las personas nacen libres e iguales ante la ley, recibirán la 

misma protección y trato de las autoridades y gozarán de los mismos derechos, libertades y 

oportunidades sin ninguna discriminación por razones de sexo, raza, origen nacional o familiar, 

lengua, religión, opinión política o filosófica. El Estado promoverá las condiciones para que la 

igualdad sea real y efectiva y adoptará las medidas a favor de grupos discriminados o marginados” 

(artículo 13); “La cultura en sus diversas manifestaciones es fundamento de la nacionalidad. El 

Estado reconoce la igualdad y la dignidad de todas las que conviven en el país” (artículo 70). En 

este sentido, la Constitución, al afirmarnos como seres culturales, establece el principio de 

participación y da a la existencia una concepción pública, en la medida que anima el respeto por 

las diferencias y la pluralidad. Paralelo al reconocimiento de la diversidad cultural, se da una 

declaración liberal de derechos individuales (derivado de la universalización de los Derechos 

Humanos), tales como el derecho a la privacidad (artículo 15), el derecho al  libre desarrollo de la 

personalidad (artículo 16), a la libertad de conciencia (artículo 17), la libertad de religión (artículo 

19), la libertad de expresión (artículo 20), el derecho al debido proceso (artículo 29), a la libre 

circulación por el territorio del país (artículo 24) y a la libre asociación (artículo 38).  

Asimismo, en 1997 se sanciona la ley general de cultura que, al desarrollar los artículos 70, 71 y 

72 de la Constitución Nacional, establece a la cultura, en sus diversas manifestaciones, como 

fundamento de la nacionalidad, al ser sus manifestaciones parte integral de la identidad y la cultura 

colombianas. Se establece también que los estímulos estatales a los procesos culturales se harán en 

el marco del reconocimiento de la diversidad cultural. También el Plan Nacional de Cultura, 2001-

2010, tiene como propósito construir una ciudadanía democrática cultural, no sólo por la naturaleza 

multicultural de nuestro país – para que en él quepan sin exclusión alguna, los distintos pueblos y 

las distintas culturas-, sino porque es la única forma de crear una sociedad plural, a partir de las 

especificidades, necesidades y proyectos de todos los individuos, grupos y sectores.  

 



En dicho marco se promovió y se reconoció la participación ciudadana como un valor 

constitucional, un principio fundamental y un fin esencial del Estado para su fortalecimiento y 

afianzamiento de la democracia, reafirmados con la ley Ley-1757-del-2015 (“Por la cual se dictan 

disposiciones en materia de promoción y protección del derecho a la participación democrática”), 

cuyo ejercicio del derecho al sufragio, al plebiscito, al referendo, a la consulta popular, a la tutela, 

la revocatoria del mandato, el cabildo abierto, buscaba superar las reiteradas crisis de legitimidad 

y gobernabilidad que se había generado con la democracia representativa. 

 

La dinámica introducida por la Constitución de 1991 generó un proceso de transición hacia una 

sociedad multicultural y se planteó la necesidad de cuestionar y cambiar los códigos, símbolos e 

imaginarios que habían regido los aspectos sociopolíticos de las relaciones entre el Estado y el 

territorio y las comunidades, y la exigencia de replantear la idea de lo público. Asimismo, la 

importancia atribuida a la historia, historia de injusticias con sus nefastas consecuencias, 

contribuyeron a la concreción de las exigencias de reconocimiento de la diversidad cultural en 

términos territoriales, de autonomía, de jurisdicción, de identidad y de organización social. En lo 

territorial se da un proceso de descentralización5, lo cual reconoce a los resguardos como entidades 

territoriales y públicas gobernadas por los cabildos indígenas, de acuerdo a sus costumbres y 

tradiciones: “los territorios indígenas serán gobernados por consejos conformados y reglamentados 

según los usos y costumbres de sus comunidades” (artículo 330)6.  

En dicho reconocimiento territorial indígena con su respectiva delimitación del ámbito del ejercicio 

de la autonomía, jurisdiccionalidad (su carácter inalienable, inembargable e imprescindible) con la 

potestad de impartir justicia y administrar recursos financieros de la nación, se estipulan tres tipos 

de territorios: 1. Los resguardos indígenas son de propiedad colectiva y no enajenable (artículo 

329); 2. Los municipios participarán de los ingresos corrientes de la nación…Para efectos de esa 

participación, la ley determinará  los resguardos indígenas que serán considerados como municipio 

(artículo 357); 3. Las entidades territoriales indígenas (artículo 286), cuya definición  de contenidos 

                                                           
5 En la nueva forma de organización territorial que decreta la Constitución Colombiana de 1991, en su título XI, 
establece la autonomía de las entidades territoriales (artículo 287). 
6 La ley 21 de 1991 convierte en ley de la república el convenio 169 de la OIT para los pueblos indígenas, estableciendo 
su participación y concertación en la formulación y aplicación de toda política en la que estén relacionados. 



previstos por el artículo 329 se hará sobre la base de la Ley Orgánica de Ordenamiento territorial7 

y su “delimitación se hará por el Gobierno Nacional con participación de los representantes de las 

comunidades indígenas, previo concepto de la Comisión de ordenamiento territorial”. En el 

carácter inalienable, inembargable e imprescriptible de los territorios indígenas se concede una 

naturaleza política especial al reconocerlos como espacio de vida de las comunidades.  En ello 

están incluidos los sitios sagrados y otros bienes culturales. 

En contraste con el peso dado a los indígenas, lo relacionado con las comunidades afrocolombianas 

fue abordado muy superficialmente8, incluso lo afro se asume como reflejo de lo indígena9. Su 

reconocimiento se encuentra expresado en el artículo 55, transitorio, que expresa que el “Congreso 

expedirá, previo estudio por parte de una comisión especial que el gobierno creará para tal efecto, 

una ley que les reconozca a las comunidades negras que han venido ocupando tierras baldías en las 

zonas rurales ribereñas de los ríos de la Cuenca del Pacífico de acuerdo con sus prácticas 

tradicionales de producción, el derecho a la propiedad colectiva sobre las áreas que habrá que 

demarcar la misma ley…En la comisión especial que trata el inciso anterior tendrán participación 

de cada caso representantes elegidos por las comunidades involucradas. La propiedad así 

reconocida sólo será enajenable en los términos que señale la ley”10. Asimismo, “establecerá 

mecanismos para la protección de la identidad cultural y los derechos de estas comunidades, y para 

el de su desarrollo económico y social”.  Sólo los pertenecientes a la etnia “raizales”, comunidades 

afroamericanas de San Andrés y Providencia, se incluyeron y fueron reconocidas. En tal sentido, 

“el Estado a partir de 1991, comienza el proceso de formulación de políticas para las poblaciones 

afrocolombianas, enmarcadas en los principios del multiculturalismo, el etno-desarrollo y la 

                                                           
7 Según Mauricio Vasco, la Constitución de 1991 incluye muchas tendencias, “un modelo para armar, pero sin claves 
manifiestas para armar”. Mauricio Vasco, En Jaime Arocha (compilador)(2004).  
8 En la Asamblea nacional constituyente no hubo delegados de las comunidades afrocolombianas. 
9 Según Wade, hay una tendencia recurrente en la historia de igualar los afrocolombianos a los indígenas. De acuerdo 
con la ley 70, Wade sostiene que hay una representación implíciota que “refleja en muchos sentidos la imagen de la 
sociedad indígena en Colombia: la comunidad establecida y ancestral, la tierra comunal y las prácticas de producción 
que se remontan a la antigüedad. El énfasis está en el arraigo ancestral. Las comunidades negras deberán encargarse 
de la protección del medio ambiente, tal como se espera de los indígenas. Y lo mismo que ocurre con la movilización 
indígena, el enfoque principal es la tierra y el territorio” Peter Wade, pgs. 290-291, en Escobar A. y Pedroza A. (1996). 
10 “Primero, las tierras de las comunidades negras son definidas como baldías, no como suyas; los negros están 
considerados como pobladores, no como propietarios desde tiempos inmemoriales; y se les da el derecho a la 
propiedad colectiva, no comunal. Segundo, no se les concede el derecho al autogobierno local, como a los indígenas. 
Tercero, los dos asientos que les son otorgados no están en el Senado, como los de las comunidades indígenas, sino 
en la mucho más numerosa Cámara de Representantes, lo cual diluye su voz todavía más”. Aline Helg. pag. 39. En 
Jaime Arocha (compilador) (2004).  



focalización. Paso a paso se construyó un sujeto jurídico negro, el cual, si bien abre en la 

institucionalidad el problema de la inclusión y la búsqueda de igualdad de condiciones, se queda 

corto para emprender una política real de reparación histórica y acciones afirmativas, dejando 

intacto el problema estructural de la discriminación y la exclusión social” (Camilo Cruz, Mario 

Chavarriaga, Andrea Vargas, Fernando Puentes y Daniel Hernández, en André-Noël Roth Deubel 

y Maguemati Wabgou. (2009). 

En 1993 se sanciona la ley 7011, otorgándole reconocimiento a los grupos afrocolombianos como 

comunidades étnicas, reconociendo también los derechos territoriales de las comunidades del 

Pacífico12. Asimismo, se establece una educación que promueva su identidad y se otorga a las 

comunidades afro cierto control en el diseño y ejecución de los planes de desarrollo, al igual que 

se establecen espacios de participación y representación política, tales como la circunscripción 

especial. La interlocución colectiva con el Estado se hará a través de la “Comisión Consultiva de 

Alto Nivel, al tiempo que a nivel regional operan las comisiones consultivas departamentales. 

Asimismo, se crea en el ministerio del Interior (antiguo ministerio de gobierno) la “división de 

asuntos para comunidades negras”. 

                                                           
11 Como desarrollo de la ley 70, se dan varios planes y programas entre los cuales resaltan el CONPES 2909: 
reconocimiento de población afrocolombiana urbana con condiciones de vida precaria, desigualdad en el acceso a 
los servicios públicos y sometidos a prácticas discriminatorias. Prioriza procesos etno-educativos para los niños y la 
construcción de infraestructura deportiva. Asimismo, referencia programas para el acceso a la educación superior y 
la participación en la administración pública nacional; el documento 3169 de 2002, diferencia entre la población raizal 
y las poblaciones afrocolombianas en “extrema pobreza y discriminación”; El CONPES 3310 de 2004, llamado “Política 
de acción afirmativa”, encaminada a superar las condiciones de desigualdad de la población afrocolombiana. Se parte 
de la idea de que la preservación de las particularidades culturales se entiende como procesos de discriminación 
positiva. Se señalan acciones en los ámbitos educativos y de salud, haciendo proyectos piloto de etnoeducación. 
Aunque se establece dicho reconocimiento a nivel educativo, se le da prioridad a lo folclórico a través de la educación 
musical. También se menciona la situación de desplazamiento, pero no profundiza en sus soluciones. Camilo Cruz y 
otros. Ibid, 99, 100, 101.  
12 La definición de “negritudes” de la ley 70 “es muy limitada y localizada: hace énfasis en la endogamia, la 
homogeneidad y la particularidad cultural, y la ubicación rural ribereña, lo que excluye de facto a los zambos y mulatos 
de la “negritud” así como las comunidades negras de las ciudades y de los valles del Cauca y del Patía y de la región 
del Caribe. Más allá, no habla del origen histórico de los negros en Colombia (la explotación esclavista) y les niega 
cualquier vínculo con la diáspora africana. En realidad, la definición de comunidades negras está inspirada en la de 
comunidades indígenas, y por eso no rompe con la práctica de la ley 89 de 1890 sobre territorios nacionales que 
asimilaba los negros de la periferia a los indios salvajes”, Aline Helg, ibid, 38, 39). Constituciones y prácticas 
sociopolíticas de las minorías de origen africano. Una comparación entre Colombia y Cuba, pag. 39. En Jaime Arocha 
(compilador). Universidad Nacional de Colombia, facultad de Ciencias Humanas, Colección CES, Bogotá, 2004. 
 



Los indígenas y afrocolombianos son representados en una mirada etnicista que coincide con las 

políticas culturales elaboradas desde la constitución de 1991. También las políticas educativas (Ley 

115 de 1994) se plantean una interculturalidad reducida a las interacciones y contemplan lo 

relacionado con el racismo, la exclusión, la discriminación y la desigualdad social en el plano 

formal, mas no sustancial.  Aunque hay una sugerencia de hacer de la escuela un proyecto abierto 

que, de espacio al diálogo intercultural, persiste la idea de igualdad en la diferencia como ficción 

de igualdad en la que sobrevive la desigualdad al desconocer la diferencia.  A pesar de que se 

plantea la etnoeducación y la educación propia, no han logrado incorporarse como elementos 

constitutivos de la práctica institucional en el sector responsable de la política  educativa y la 

coexistencia de un sistema de educación pública “nacional”, por un lado, y un sistema educativo 

“para grupos étnicos” por otro, lo que genera diversas dificultades para el cumplimiento de sus 

objetivos. 

Aunque se percibe indudablemente un reconocimiento y una reivindicación étnica, hay un proceso 

de producción y agenciamiento de la diferencia cultural y ambiental. En la Constitución de 1991 

hay prácticas discursivas e institucionales que ligan el multiculturalismo con la biodiversidad, las 

cuales definen al indígena y al afrocolombiano como “guardianes del medio ambiente”13. Esto, sin 

duda, se vincula a la imagen estereotipada y discriminatoria de que las comunidades étnicas 

pertenecen a la naturaleza, lo que en parte nos recuerda el imaginario del buen salvaje. En tal 

sentido, hay un referente de etnia que remite a la continuidad y permanencia de símbolos como 

                                                           
13 “La multiculturalidad trata del control de las diferencias culturales, intentando darle espacio delimitado y 
predecible. Legitima proyectos de democratización haciendo referencia a la diferencia humana natural. No estoy 
hablando aquí de las atribuciones de genética o, más ampliamente, diferencia biológica: la mayoría del discurso 
estatal no pisa tales terrenos racistas. Por el contrario, las ideas de la multiculturalidad tienden a naturalizar las 
diferencias culturales como arraigadas profundamente; ellas también evocan la diferencia cultural entre los humanos 
como un hecho netamente de la naturaleza humana –los humanos son diversos por naturaleza, incluso si las formas 
tomadas por esa diversidad son plásticas-. Por lo tanto, es “sólo natural” reconocer tal diferencia y esto es 
desarrollado en ideas de democratización (postmoderna). Entretejiendo la multiculturalidad con la diversidad se 
naturaliza la diferencia humana y utiliza tal naturalización para naturalizar la tecnología que eventualmente hará que 
la biodiversidad produzca la magia que pronto llegará a ser la segunda naturaleza…Este nuevo discurso y acción 
emergentes de Estado en Colombia, involucra interdependencias profundamente enraizadas entre las ideas de 
modernidad y primitivismo, construidas alrededor de imágenes de indígenas colonial y post-colonialmente 
elaboradas y, en una forma diferente pero aparentemente convergente, los poderes del negro. En este proceso, una 
línea ambigua y difícil es pisada entre, por una parte, el señalar que las personas locales pueden tener modos de 
utilizar los recursos que son sostenibles y pueden ser útiles en la configuración del cambio social y ambiental en 
formas que protejan los medios de subsistencia de dichas personas y, de otra parte, el invocar imágenes esenciales y 
románticas de otredad que trabaja hacia el control y explotación de esas gentes y sus territorios” (Wade, 263, 264. 
En Restrepo, Eduardo, Rojas Axel (editores)(2004).  



características de las comunidades, lo que la reduce fundamentalmente a una mirada “folklórica” 

y a un sujeto esencializado. 

Con el proceso administrativo y de etnización, la diversidad cultural es asumida desde el poder 

como Asunción diferencial: la diferencia ya no es motivo de exclusión o estigma de vigilancia, se 

convierte en “distintivo” en el marco de diversos pactos compensatorios prácticos o teóricos; hay 

una aparente valoración ficticia de alguna de sus características o valores, concesiones económicas 

o de cuota de poder dentro de la administración pública. Se da una sustitución de la diferencia por 

la desigualdad proporcional: el grupo o comunidad “diferente” participa de la igualdad de manera 

“proporcional”, esto es, con menor rango; posee las cualidades, o el poder que legitima la igualdad, 

de forma imperfecta; es una igualdad formal explicitada en los marcos jurídicos y constitucionales, 

ya que los recursos y el acceso al poder se reparten de hecho desigualmente.  

En relación con las mujeres, se observa que se estableció, en el reconocimiento de sus derechos, 

una mayor participación. Esto está expresado en el derecho a la igualdad (artículos 3 y 13), el 

derecho a participar en los niveles decisorios de la administración pública (art. 40), el derecho a la 

igualdad de derechos y deberes en la pareja (art. 42), el derecho a la igualdad de oportunidades (art. 

43), la abolición a toda forma de discriminación de la mujer (art. 43), el derecho a la protección 

especial en el embarazo (art. 43), el derecho a apoyo especial a las mujeres cabeza de familia o 

jefas de hogar (art. 43), el divorcio para matrimonios religiosos (art. 4)14.   

Asimismo, en el artículo 42 de la Constitución de 1991 las categorías de individuo o persona son 

sexualizadas al reemplazarlas por la de mujer y hombre con un carácter homogéneo, deshistorizado 

y singularizado.  Las dos categorías se vinculan en la familia, que es asumida como una unión 

natural o por una relación jurídica, constituyéndose como el fundamento de la heterosexualidad 

desde la diferencia sexual. El artículo 43, parte del presupuesto de que la mujer está relacionada 

con la reproducción en el marco de la heterosexualidad, y todas las mujeres tienen el deber y la 

obligación de ser madres. La heterosexualidad, aunque no tiene existencia jurídica, sí tiene efectos 

jurídicos. Es también indudable, como en la construcción discursiva de la norma, está implícita la 

subordinación de las mujeres. De lo anterior se desprende que las categorías hombre y mujer, 

                                                           
14 Otros desarrollos legislativos posteriores a la Constitución de 1991 fueron: la ley 581 de 2000, de cuotas, que define 
que el 30% de los cargos de nivel decisorio del ejecutivo deben ser ocupados por mujeres; la ley de violencia 
intrafamiliar (ley 294 de 1996, ley 575 de 2000, ley 882 de 2004). Beatriz Quintero (2005). 



aunque se plantean como discretas, binarias y mutuamente excluyentes, son dependientes la una 

de la otra.  

Aunque desde el discurso jurídico hay un reconocimiento de las mujeres, el espacio doméstico y 

familiar sigue siendo una responsabilidad de la mujer. El androcentrismo domina la construcción 

social del género estableciendo la hegemonía masculina y la desigualdad social entre hombres y 

mujeres. Las relaciones de poder, a través de formas jurídicas, se caracterizan por dispositivos de 

sexualización, la asociación de la mujer con la esfera privada y la reducción de la mujer a la 

dimensión maternal. El binomio igualdad-diferencia y público-privado siguen determinando las 

referencias simbólicas.  

Podemos afirmar que la elite blanco-mestiza, masculina y patriarcal, ejerce su dominación al 

utilizar las diferencias a favor de la desigualdad, la estigmatización y los estereotipos, los cuales 

excluyen del ámbito del poder a muchos sectores sociales desde el punto de vista de la raza, clase, 

etnia, sexo... De acuerdo con Scott (Marta Lamas (comp.) (1996), la diferencia y la igualdad no se 

oponen, lo opuesto a la igualdad no es la diferencia sino la desigualdad. 

 

A MODO DE CONCLUSION 

En el marco del poder escritural de la elite hegemónica, asistimos con la Constitución de 1.991 a 

la reforma del Estado colombiano en el marco del multiculturalismo. Aunque se percibe 

indudablemente un reconocimiento y una reivindicación étnica, se genera, desde la asunción 

diferencial, un proceso de transformación de las igualdades diferenciadas hacia las diferencias 

desigualadas. A partir de un modelo de inclusión abstracta y exclusión concreta, se generan nuevas, 

y tal vez más profundas, formas de exclusión histórica, social, política y cultural. Dicho proceso 

va estableciendo otras estrategias de representación de las identidades culturales, llevando a un 

reconocimiento de la diversidad cultural en una idea de igualdad formal y no sustancial. En tal 

sentido, asistimos al desarrollo de políticas culturales centradas en la diversidad, pero que 

desdibujan, de una parte, los contenidos etnológicos de los resguardos al otorgarle contenidos 

administrativos; de otra parte, se consolida un proceso de etnización de las comunidades negras, al 

tiempo que los representa en una forma estereotipada en relación con el mundo rural. En ambos 

casos vemos la tendencia reduccionista de caracterizar la población indígena y afrocolombiana 



desde el punto de vista étnico, en la medida que no establece diferenciaciones entre las culturas 

que las conforman, generando la imagen de que son todas iguales en un proceso de esencialización 

y naturalización de las identidades culturales.  

Respecto a la mujer, la Constitución de 1991 en Colombia en nombre de una igualdad (abstracta), 

se homologa su condición en aras a la negación de la diferencia. La identidad de género se restringe 

a la identidad sexual, al tiempo que la diferencia es enmascarada al partir de la igualdad jurídica 

(formal). El referente sigue siendo lo masculino, en que lo femenino funge de complemento.  

Asistimos también a la continuidad del modelo patriarcal en la afirmación de la familia nuclear 

como el núcleo fundamental de la sociedad colombiana, así como a la naturalización de la 

maternidad. En dicho régimen de representación se naturaliza y esencializa la identidad sexual, 

consolidando la jerarquización sexual, ya que continúa ubicando a la mujer en un rol de 

reproducción biológica y social.   

Hay que reconocer que con la vigencia de la Constitución de 1991 y los posteriores desarrollos 

legislativos se dio una amplia importancia y reconocimiento a la participación ciudadana, pero los 

obstáculos en su ejecución han sido muchos. Paradójicamente, uno de dichos obstáculos ha sido la 

avalancha de normas (enmarcada en la tradición leguleya del país) que condujeron a crear múltiples 

y diversas instancias con sus respectivas reglamentaciones y mecanismos, impidiendo que la 

participación ciudadana se redujera a propósitos consultivos o informativos, sin tener una gran 

capacidad de incidencia en las decisiones presupuestales y en la gestión del desarrollo, los cuales 

aunados a la falta de voluntad política, a la no expedición oportuna de la normatividad o de 

provisión de recursos para la efectiva aplicación, han llevado al continuo aplazamiento de los 

derechos políticos participativos así como los resultados que de dicha actividad pudieran  derivarse.  

Con la Constitución de 1991 se establecieron formas de elección y descentralización 

administrativa, reorientando recursos económicos a los pueblos y zonas rurales con el fin de 

realizar obras públicas y servicios sociales, pero desafortunadamente se fortaleció el clientelismo 

y la corrupción que venía dándose desde la construcción de la nación en el siglo XIX. Las elites 

locales que, en muchos casos contaban con el apoyo de las comunidades, se apoyaron en grupos 

ilegales y paramilitares para organizar las contrataciones a su favor quedándose con parte de la 



financiación y nombrando a sus amigos en los cargos públicos, lo que seguía siendo una constante 

desde 1810, en la época de la independencia. 

Todo esto llevó a Jesús Martín Barbero y Ana María Ochoa Gautier (2001) a sostener que con las 

reformas implementadas las demandas culturales se hicieran más políticas. Se trataba de 

transformar las estructuras para que la práctica de la diversidad sea posible sin caer en la 

desfachatez de disfrazar viejas políticas centralistas y patrimoniales con nuevas palabras como 

participación, diversidad cultural, descentralización. Hay un desfase entre conceptualizar y asumir 

la cultura como un campo crucial de transformación de la contemporaneidad y asumir los cambios 

necesarios en la estructura de estamentos políticos y públicos. En Colombia se ha creado así un 

lenguaje de ambigüedades complejas en el ámbito de las políticas culturales: por un lado, pareciera 

abrirse el panorama a nuevas formas de concepción de políticas culturales desde el ámbito del 

Estado; pero, por otro, no se realizan las transformaciones de las estructuras políticas de Estado 

que exige el asumir la cultura como ámbito de acción renovadora. Esto implica, entonces, la  

coexistencia de prácticas personalistas y clientelistas en las dimensiones administrativas del Estado 

con nuevos modos de establecer la relación entre cultura y comunicación. Así, se democratiza 

desde la apertura hacia la aceptación de los nuevos modos de hacer cultura, pero hay persistencia 

de una concepción oligárquica de la política donde esta se concibe como extensión de las relaciones 

privadas y genera además serios problemas administrativos para las exigencias de las nuevas 

políticas culturales. Los procesos de descentramiento de lo político y lo cultural son fragmentarios 

y desiguales, generando un proceso de democratización discontinuo. Si lo que busca el Estado es 

construir un ámbito de diálogo desde lo cultural, tiene que asumir tanto la transformación de las 

estructuras administrativas como de las nociones de política cultural implicadas. Si no, se corre el 

riesgo de disfrazar viejos esquemas autoritarios con nuevas concepciones de cultura. Es preciso 

develar fuertes matrices culturales autoritarias si queremos que la multiculturalidad y la 

interculturalidad dejen de ser simple sumatoria de diferencias tipificadas y pasen a ser interpelación 

intersubjetiva del otro.  
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CULTURA Y DEMOCRACIA EN LA ARGENTINA CONTEMPORANEA 

Dr. Rubens Bayardo (EIDAES-UNSAM) 

 

Esta presentación aborda sintéticamente las relaciones entre cultura y democracia en Argentina 

anotando algunas políticas culturales constitutivas y sectoriales desde 1983 al presente. La misma 

se apoya en investigaciones individuales y colectivas anteriores y esboza algunas tensiones del 

presente ante el triunfo electoral de la extrema derecha, que aún requieren ser indagadas con 

detenimiento. Durante el siglo XX el país sufrió seis golpes de Estado y solo en 1983 comenzó un 

ciclo de transición y de estabilidad democrática atravesado por las reformas económicas 

neoliberales que impusieron los gobiernos militares y por una cultura autoritaria basada en la 

represión y la censura. En el contexto conflictivo y represivo de una república apenas beneficiosa 

para las elites agroexportadoras, el siglo pasado se inició entre gobiernos oligárquicos, fraudes 

electorales, restricciones al voto popular (hasta 1912) y femenino (hasta 1947), elecciones 

restringidas (proscripción del peronismo en 1955 hasta inicios de los años setenta) y estados de 

excepción. A ello deben sumarse los golpes que interrumpieron el estado de derecho y la vida 

constitucional en 1930, 1943, 1955, 1962, 1966 y 1976.  Aun así, la Argentina logró desarrollar un 

Estado de bienestar de cierta cobertura y un mercado interno que darían lugar a una nutrida clase 

media educada y a un campo cultural pujante. Pero el orden nacional seguiría atado a la 

dependencia de las exportaciones de productos primarios, a fracasos relativos de los procesos de 

industrialización orientados a sustituir importaciones y a la incapacidad de desacoplarse de los 

vaivenes financieros internacionales para obtener divisas. El desanclaje del dólar del patrón oro en 

1971 implicó la caída del sistema de Bretton Woods y agravó los problemas previos (Gerchunoff 

2023) con recurrentes procesos de alta inflación y persistente endeudamiento externo. Las recetas 

neoliberales impuestas por la dictadura militar de 1976-1983 disciplinaron el ordenamiento 

político, económico y social y rediseñaron el país en torno a la acumulación financiera. Algunas de 

sus legislaciones como la Ley de Radiodifusión perduraron extensamente, siendo arduo lograr su 

modificación en el marco de una irrefrenable concentración transnacional de los medios de 

comunicación. Si bien se habló de clausura cultural (cfr. la censura en medios, en cine, en libros, 

las prohibiciones de autores, creadores y obras), también hubo crecientes resistencias que se 

expresaron en la música (rock nacional), en el teatro (Teatro Abierto), en la danza (Danza Abierta), 



en el periodismo y la edición gráfica (revistas subte y revistas humorísticas) que jalonaron el fin de 

este período (Bayardo 2008).  

 

La experiencia democrática de 1983 fue fundante en el país pues terminó con un ciclo largo de 

violencia represiva, clausuró el período de inestabilidad institucional abierto en 1930 y limitó los 

cuestionamientos liberal conservadores al sistema democrático y a la participación popular en el 

juego democrático (Franco 2023). El presidente radical Raúl Alfonsín (1983-1989) de orientación 

socialdemócrata ganó la presidencia con fuerte apoyo de las clases medias15 e inició su gobierno 

con la consigna “con la democracia no solo se vota, se come, se cura y se educa”. Esto puede dar 

una idea de las expectativas con que fue recibida la nueva época y del entusiasmo que acompañó 

la llamada “primavera alfonsinista” durante la cual la neoliberalización continuó avanzando pese a 

bríos de sostener el Estado de bienestar. La Comisión Nacional sobre la Desaparición de Personas 

(CONADEP) y el informe “Nunca Más” fueron cruciales para la realización en el ámbito civil de 

un histórico Juicio a las Juntas Militares y la legitimación de las demandas por justicia de 

organizaciones de derechos humanos. Pero varias asonadas militares junto a rechazos de sectores 

financieros, sindicales y religiosos impusieron trabas y retrocesos a estos avances.  

 

La cultura, que había sido un factor aglutinante contra el régimen de facto, se impulsó oficialmente 

como una forma de la recuperación del espacio público, en una imbricación densa entre cultura y 

política orientada a un paradigma16 de democratización y a la ciudadanía. El Programa Nacional 

de Democratización de la Cultura (PRONDEC), el Plan Nacional de Cultura 1984-1989 y el 

Programa Nacional en Barrios dieron cuenta de esta propuesta para la apertura y la difusión 

cultural, la libertad de creación y de expresión. Esta se basó en la noción ampliada de cultura 

elaborada por UNESCO y se organizó en políticas culturales inspiradas en la consecución del 

desarrollo, de la democracia y de la descentralización (Bordat 2018). Pero en el contexto de alta 

inflación y de enfrentamiento político ellas tuvieron una escasa institucionalización y presupuestos 

bajos que contribuyeron a debilitarlas, a que quedaran apenas en el papel y en pocas iniciativas en 

la ciudad de Buenos Aires. El gobierno radical naufragó ante los desafíos económicos, concluyó 

                                                           
15 Es interesante señalar que Adamovsky (2019: 416 y ss.) plantea que esta victoria de las clases medias significó a la 
vez su derrota. 
16 Empleamos la noción de paradigma de políticas culturales y los tipos de paradigma propuestos por García 
Canclini (1987) con las prevenciones que aconsejan las transformaciones aceleradas en los tiempos transcurridos.  



con un brote hiperinflacionario que disparó el aumento de la pobreza y tuvo que anticipar el 

traspaso del mando al nuevo presidente electo.  

 

El peronista Carlos Menem (1989-1999) llegó a la presidencia con la promesa de una “revolución 

productiva” y un “salariazo” en el marco de una “economía popular de mercado”. Su planteo de 

promover la “unidad nacional” y una “cultura del trabajo” pronto transmutó a un enfoque 

pragmático que llamó “cirugía mayor sin anestesia”. Esta consistió en una reforma del Estado y en 

planes de ajuste de neto corte neoliberal en los que mediante desregulaciones se privatizó y se 

concentró la economía, se recortaron presupuestos, se vendieron activos y se restringieron servicios 

públicos. Una legislación de “convertibilidad” estableció una paridad fija entre el peso y el dólar 

estadounidense, que favoreció el ingreso de bienes importados a bajos precios, la destrucción del 

tejido productivo nacional y la venta de empresas a capitales transnacionales. Aunque continuaban 

los reclamos de verdad y justicia sobre las víctimas de la dictadura y las violaciones a los derechos 

humanos, las denuncias y causas se vieron limitadas por un indulto presidencial. Menem quebró el 

partido militar, mantuvo encolumnado al peronismo y ejerció un centralismo hiperpresidencialista, 

a la vez que logró negociar con las provincias, domesticar al sindicalismo y obtener el apoyo 

popular pese a la emergencia de protestas sociales de trabajadores, jubilados y desempleados. 

Convocó una Asamblea Constituyente que debatió sobre nuevos derechos17 e iniciativas federales 

y municipales democratizantes que se incluyeron en la nueva Constitución Nacional en 1994, la 

que además le permitió ser reelecto por otro mandato. Sin embargo, cuando buscó una segunda 

reelección ilegítima fue frenado. 

 

Los efectos más importantes de su gestión fueron la fragmentación de la estructura social argentina 

(que afectó especialmente a los sectores medios), la instalación de nuevos modos de consumo y la 

interiorización de nuevas subjetividades enraizadas en el neoliberalismo y el endeudamiento. El 

reemplazo de las políticas sociales universalistas por políticas sociales focalizadas promovió la 

diversificación de identificaciones en torno a demandas específicas, astillando el sentido de lo 

común y lo público. El Estado avanzó en la legislación en diversos dominios culturales y promovió 

                                                           
17 Cabe destacar la incorporación de los pactos internacionales sobre derechos civiles y políticos y sobre derechos 
económicos, sociales y culturales, también el reconocimiento de la preexistencia étnica y cultural de los pueblos 
indígenas, de sus derechos a la educación intercultural y de sus derechos sobre los territorios que tradicionalmente 
ocupan y el uso de los recursos. 



tres planes nacionales de cultura en 1990, 1992 y 1994 (Bayardo 2017) con principios de 

federalización, de descentralización y de proyección internacional. En las políticas culturales 

coexistieron varias facetas: una conceptualización esencialista de la cultura y de la identidad 

nacional, una propuesta de regionalismo y de integración latinoamericana y una práctica de la 

cultura como mercancía. Esta se orientó a las industrias culturales y los medios, a la 

transnacionalización de las empresas de la cultura y la comunicación, al marketing y a los 

espectáculos y los megaeventos. Con las apelaciones al sector privado y a las ONG’s se instaló una 

perspectiva gestionaria de la cultura con criterios de eficacia, eficiencia y rentabilidad provenientes 

del mercado, junto con exigencias de mayores esfuerzos y restricción de presupuestos púbicos. A 

la vez se descentralizó parte de la administración y se organizaron numerosos institutos sectoriales 

focalizados en la memoria y la identidad nacionales, se transformó el Instituto Nacional de Cine y 

Artes Audiovisuales, se creó el Instituto Nacional del Teatro18 y se dio autonomía al Teatro 

Nacional Cervantes y la Biblioteca Nacional. En este período persistió un paradigma de 

democratización menguado con privatización neoconservadora y se afirmó una filosofía de la 

acción de la cultura como recurso económico19 que continua hasta el presente. 

 

El siglo XXI se inauguró con el gobierno de la Alianza para el Trabajo, la Justicia y la Educación 

encabezada por el radicalismo, que fue presidido por Fernando de la Rua (1999-2001). Este llegó 

al poder con promesas de cambio, pero que agravó con recetas neoliberales la recesión económica 

en la que cayó el período anterior. La disminución de los salarios y jubilaciones, la incautación de 

depósitos en dólares y la furia de los ahorristas, la represión cruenta de las protestas populares y la 

fallida declaración del Estado de sitio sellaron su final anticipado. Los intentos de instituir un 

Ministerio de Cultura y Comunicación y una Escuela Nacional de Administración Cultural se 

extraviaron en esos trances, al igual que una discutida Ley de Mecenazgo. Si bien se invocaron los 

derroteros de la UNESCO y los lineamientos de desarrollo y diversidad de la Conferencia de 

Estocolmo de 1998, la cultura fue encarada como una sucesión de espectáculos y de megaeventos 

de alto impacto, y fue utilizada como herramienta de propaganda política.  

 

                                                           
18 La movilización de teatristas y cineastas fue entonces vigorosa y los institutos fueron diseñados en conversación 
con sus referentes, en buena medida como compensación por los cambios sectoriales a los que se oponían. 
19 En Bayardo y Bordat (2018) trabajamos acerca de las políticas culturales nacionales de 2000 a 2016, planteamos 
la noción de filosofía de la acción (elaborada por Philippe Urfalino) y proponemos tipologías para el caso argentino. 



El abrupto fin del gobierno radical abrió un período de alta inestabilidad política conocido como 

“la crisis de 2001”. Movimientos sociales, colectivos de trabajadores excluidos, clases medias 

empobrecidas, asambleas barriales autoconvocadas, grupos artísticos y culturales20 ganaron 

presencia en calles y en redes y cuestionaron los efectos de las reformas económicas y las formas 

de representación política con la consigna “que se vayan todos”. En este contexto la elección 

presidencial de Néstor Kirchner (2003-2007), todavía enfrentando al fantasma de Menem, propició 

la “decada posneoliberal” con un “giro a la izquierda” o “progresista” que se alió a la “marea rosa” 

latinoamericana. A la vez, alimentado por think tanks liberales asociados al mundo empresarial, se 

estableció en la ciudad de Buenos Aires el espacio de centro derecha Propuesta Republicana (PRO) 

que adquirió creciente vigor. El fin del neoliberalismo y la integración latinoamericana fueron las 

banderas de un gobierno autoproclamado “nacional y popular”. Las demandas de distintos sectores 

y grupos cobraron presencia y el rescate socioeconómico de los “perdedores” de los noventa se 

volvió prioritario para el gobierno. Este se apoyó y dio un fuerte sostén al movimiento en torno a 

la Memoria, Verdad y Justicia para las víctimas del terrorismo de Estado, relanzó los juicios y las 

condenas a los militares y promovió el conocimiento de sus crímenes, haciendo de los derechos 

humanos la piedra angular en su mandato. Sectores progresistas se congregaron en torno a 

iniciativas modernizantes como la Ley de Educación Sexual Integral (ESI, 2006), en  un momento 

político que el presidente llamó la “transversalidad” donde confluyeron el peronismo, centro 

izquierdas y algunas izquierdas.  

 

El boom de las commodities impactó favorablemente en las exportaciones del país y el ingreso de 

dólares y también alentó una reprimarización. Fueron años de nuevas regulaciones públicas, de 

repunte y alivio económico, de bonanza en el consumo, pero no hubo cambios impositivos de 

fondo21. El retorno del Estado y una reversión acotada de la extranjerización de la economía no 

evitaron el afianzamiento de la centralidad estructural de la élite globalizada dominante (Schorr 

2021). El área de cultura estuvo dirigida por intelectuales progresistas y las políticas culturales, aún 

con bajo presupuesto, encarnaron los desafíos del momento con programas de inclusión y 

desarrollo productivo e iniciativas destinadas a organizaciones populares, a empresas recuperadas 

                                                           
20 Trabajamos en extenso las políticas culturales nacionales del período 2003-2023 en Bayardo et al. (2024), 
elaborado juntamente con Julieta Infantino, Rosario Lucesole, Hernán Morel, Marcela Alejandra País Andrade, Ana 
Wortman y Matías Zarlenga en el marco del GT CLACSO Cultura y políticas culturales en América Latina. 
21 Benza y Kessler (2021) abordan con detenimiento distintas dimensiones de los cambios y persistencias acaecidos. 



por los trabajadores y a la transformación social. La proximidad del Bicentenario de las 

independencias nacionales en los países latinoamericanos fue un eje de la acción, valorizando las 

connotaciones de la conmemoración con la afirmación de la ciudadanía democrática republicana. 

Se llevaron adelante actividades en todo al país (Argentina de Punta a Punta, Café Cultura, Debates 

del Bicentenario) y programas como Pueblos Originarios, Ciudadanía y Diversidad, Cultura 

Solidaria, se creó el Sistema Nacional de Información Cultural, y se proyectó el Centro Cultural 

del Bicentenario, que sería inaugurado la siguiente década. La cultura como recurso económico, 

como inclusión social y como ciudadanía fueron las filosofías predominantes.  

 

Dos nuevos gobiernos nacionales estuvieron encabezados por Cristina Fernández de Kirchner 

(2007-2015), que se enfrentó con la gran crisis financiera global de 2008 levantando un “modelo 

de acumulación de matriz productiva diversificada e inclusión social”, identificado con el 

“progresismo” y criticado desde el centro derecha como “populista”. Fueron tiempos de 

redistribución del ingreso, de multiplicación de planes sociales de contención, de mejoramiento de 

los consumos populares y de mayor provisión de servicios públicos, en los que aún persistía el 

ingreso de dólares en el país. La resolución presidencial de incrementar los tributos a la soja y otros 

cultivos chocó con una dura reacción del complejo agroindustrial exportador, que concitó en ello a 

sectores rurales menos capitalizados, a clases medias urbanas y al mismo Senado de la Nación que 

rechazó la ley. Esto catalizó lo que concentrados mediáticos enfrentados con el gobierno dieron en 

llamar “la grieta” que partió a la sociedad argentina en contra o a favor del kirchnerismo (Wortman 

2015). Este último contó con el soporte de los organismos de derechos humanos, movimientos 

sociales y grupos piqueteros, agrupaciones sindicales, sectores artísticos y académicos 

encolumnados en lo que se conoció como la “batalla cultural”. Esta se extendió por el país en “la 

madre de todas las batallas”: el enfrentamiento del gobierno con los medios para aprobar una muy 

reclamada Ley de Servicios de Comunicación Audiovisual reclamada que reemplazara la Ley de 

Radiodifusión de la dictadura. También se afincaron en movilizaciones sociales precursoras del 

colectivo LGBTQ+ y de sectores modernizadores otras iniciativas orientadas a la ampliación de 

derechos: la Ley de Matrimonio Igualitario (2010) y la Ley de Identidad de Género (2012). La 

presidenta blandió su condición de mujer con alta adhesión popular en el contexto de nuevas 

oleadas feministas, de reclamos contra los femicidios y de movilizaciones que alcanzaron un hito 

con el movimiento “Ni una menos” en 2015. El conato de perpetuarse en el poder con una segunda 



reelección (“Cristina eterna”) contraria a las disposiciones constitucionales la enfrentó con Poder 

Judicial y con el Poder Legislativo y las elecciones intermedias perdidosas frenaron al intento.  

 

En el área estatal de cultura se sucedieron dos responsables de vasta trayectoria peronista, que 

convocaron a la militancia filo partidaria embanderándose en un kirchnerismo que hizo a un lado 

el enfoque transversal anterior. Persistieron las filosofías de la cultura como economía y como 

inclusión social y ganó espacio la de la cultura como herramienta de comunicación política.  Hubo 

iniciativas de fuste como el Mercado de Industrias Culturales Argentinas (MICA), los programas 

Emprendimientos Culturales, Afrodescendientes y Puntos de Cultura. También proyectos 

intersectoriales como el Plan Nacional de Igualdad Cultural, la Red Federal de Cultura Digital, el 

programa Conectar Igualdad. Estos estuvieron asociados a la expansión de nuevos derechos, de las 

tecnologías y de las redes culturales, tuvieron gran alcance territorial e implicaron nuevas formas 

de vinculación y de participación de los actores sociales con relación al Estado. En algunos casos 

ellas resultaron fecundas e innovadoras, pero en otros fueron apenas modos de cooptación, 

territorialización y legitimación desde el poder central en apoyo o en puja con los poderes 

provinciales y locales para afianzar hegemonía. Aun cuando se tratara de propuestas universalistas, 

las políticas cobraron un tinte faccional creciente, en paralelo a las luchas internas, la profusión de 

militancia profesional en el Estado y la radicalización del gobierno (Rocca Rivarola 2015). Tras el 

fin del boom de las commodities este no logró resolver los desafíos de nuevas crisis económicas y 

sobreactuó una superioridad moral de lo políticamente correcto y una posición de izquierda 

acusando a las voces disonantes de ser “funcionales a la derecha”. La “grieta” se polarizó y la 

oposición ganó elecciones intermedias mientras las propuestas de “democracia radical” y “vamos 

por todo” que circularon fueron interpretadas como deriva autoritaria del gobierno. La añeja 

oposición argentina entre peronismo y antiperonismo, inficionada con la de izquierda / derecha, 

terminó jugando en contra de las autoridades que no lograron continuar en el poder. 

 

Una coalición de espacios de centro derecha incluyendo al radicalismo y al PRO, Cambiemos, ganó 

las elecciones nacionales con Mauricio Macri (2015-2019) como presidente. Este imputó al 

gobierno anterior de politización y despilfarro de los recursos públicos, atacó a los “choriplaneros” 

(beneficiarios de planes sociales) y denunció “el curro (negocio) de los derechos humanos”. Planteó 

la necesidad de un “cambio cultural” hacia el control de gastos, la eficiencia tecnocrática y criterios 



meritocráticos (Bordat 2022), propuestas identificatorias de sectores afines a sensibilidades 

neoliberales en crecimiento. En detrimento del Estado y de lo público22 su gobierno impulsó ajustes 

en salarios y jubilaciones, apertura al libre comercio y sintonía con el FMI, con el que contrajo una 

enorme deuda externa que contribuyó a engrosar la fuga de capitales financieros. La oposición lo 

enfrentó ásperamente desde el inicio de su mandato al grito de “Macri basura, vos sos la dictadura” 

y si bien persistieron las formas democráticas también aumentaron los componentes represivos. 

Por otro lado, en sectores liberales crecieron consignas como “no fueron 30.000” (desaparecidos) 

y reclamos de “memoria completa” (no solo de los desaparecidos de los años 70) (Vázquez 2023). 

Atento a un contexto social demandante Macri promovió el debate parlamentario para legislar 

sobre el aborto, lo que insufló el masivo enfrentamiento entre “pañuelos verdes”, en especial 

transfeministas y modernizadores, y “pañuelos celestes” aglutinados tras lo que llamaron la defensa 

de “las dos vidas”. También se exacerbaron desde algunos sectores las denuncias a la perspectiva 

sexo-genérica como “ideología de género” y consignas como “con mis hijos no te metas”, referidas 

tanto al embarazo como a la ESI aprobada en 2006. La espiral inflacionaria, el endeudamiento y 

los fracasos de las promesas macristas desencantaron duramente a los votantes de su coalición 

electoral y minaron sus posibilidades de reelección. 

 

El área de cultura fue dirigida por un responsable proveniente de un think tank vinculado al mundo 

empresarial que impulsó una “despolitización” de la gestión que implicó despidos, reducción de 

presupuestos, eliminación de programas y otras políticas tendientes a generar ingresos por medio 

del cobro de entradas, del alquiler de infraestructuras culturales públicas y de la apelación a una 

recién aprobada Ley de Mecenazgo. Se revigorizó la privatización de la cultura desde un enfoque 

de Estado facilitador y persistió la filosofía de la acción de la cultura como recurso económico que 

promovió la creatividad y el emprendedurismo en programas como Entornos Creativos y 

Emprende+Cultura. También se puso acento en el patrimonio y en los museos donde se organizaron 

concursos para ejercer sus direcciones. Programas como Puntos de Cultura y el MICA continuaron 

con modificaciones y se crearon otros tendientes a la formación sectorial como Formar Cultura y 

Gestión Cultural Pública.  

                                                           
22 El gobierno de Macri realizó fuertes ajustes que involucraron áreas de salud, educación, ciencia y cultura. Los 
anteriores ministerios existentes bajaron de rango y fueron convertidos en Secretarías agrupadas dentro de un 
único Ministerio de Educación, Cultura, Ciencia y Tecnología. 



 

El siguiente gobierno fue presidido por Alberto Fernández (2019-2013) acompañado por Cristina 

Fernández de Kirchner como vicepresidenta, principal líder política nacional que lo ungió 

buscando un candidato ganador aceptable para sus propios seguidores, para perfiles moderados y 

para los desencantados del período anterior. Si bien el mandatario peronista prometió “volver 

mejores”, recibió críticas por izquierda y por derecha, fue descalificado por la vicepresidenta y 

concluyó el período marcado por una altísima inflación y por la inoperancia política del “cuarto 

kirchnerismo” que gobernó las primeras décadas del siglo. Consiguió paliar la pandemia de Covid-

19 con medidas de aislamiento total durante ocho meses, que contribuyeron a limitar el número de 

muertos pero también impidieron trabajar y estudiar a quienes no disponían de condiciones 

adecuadas en sus hogares y necesitaban circular para ganar dinero. Las consignas “quedate en 

casa”, “el Estado te cuida” favorecieron a sectores con prestaciones acomodadas e ingresos 

asegurados (especialmente asalariados y estatales), pero los sectores populares y vulnerados se 

empobrecieron y endeudaron, quedaron librados a sus propios esfuerzos y descreyeron de la 

retórica del “Estado presente”. Entre sectores medios y de oposición hubo protestas reclamando 

“libertad de circular”, los antivacunas las denunciaron como parte del giro autoritario de una 

“infeKtadura”, mientras otros denunciaron que su administración respondía a privilegios oficiales. 

La poderosa “marea verde” y feminista ganó terreno, apoyó la creación del Ministerio de Mujeres, 

Géneros y Diversidades (2019), la oficialización del lenguaje inclusivo y la promulgación de la 

Ley de Interrupción Voluntaria del Embarazo (IVE, 2021), pero a la vez surgieron rechazos como 

“el aborto también es femicidio” y “no quiero un cupo de género”.  

 

El sector cultural jugó un papel esencial como proveedor de contenidos y de servicios a través de 

las redes para educar acerca de la pandemia y los cuidados necesarios, para brindar entretenimiento 

e interacción mediada, para desarrollar animación y rituales colectivos en el aislamiento, tuvo un 

papel de cuidado. A la vez atravesó serias dificultades por la clausura de espacios públicos, la 

pérdida de actividades, industrias e infraestructuras, la falta de ingresos. Buena parte de la acción 

ministerial se concentró en salvar el desconocimiento de las necesidades emergentes, detectar 

canales de apoyo y encontrar paliativos, pues el momento también evidenció carencias 

estructurales de larga data que no habían sido encaradas ni resueltas anteriormente. La movilización 



de colectivos de artistas23 cobró un impulso renovado hacia la agrupación, la obtención de 

informaciones y la prestación de ayudas a quienes les urgían. El impulso del MICA y el 

relanzamiento de la feria Tecnópolis dan cuenta de la continuidad de las filosofías de la cultura 

como recurso económico y como herramienta de comunicación. Las grandes plataformas 

transnacionales fueron las principales beneficiarias de la pandemia con la institucionalización del 

distanciamiento social, el auge de los servicios de internet y la imposición sin atenuantes del uso 

de sistemas informáticos en todos los dominios de la vida, disyunciones que se volvieron cruciales 

y determinantes en el universo cultural y comunicacional posterior.  

 

En los cuarenta años considerados entre 1983 y 2023 se mantuvo una impronta democratizante en 

la cultura, llevada a cabo desde una institucionalización que aunque creciente resultó débil y 

cambiante, con políticas de gobierno más que de Estado, limitada capacidad de acción y bajos 

presupuestos en un área poco jerarquizada (Zamorano 2023). La noción de cultura se amplió en 

consonancia con los parámetros de la UNESCO y también las políticas, así como los actores 

involucrados, los espacios físicos y virtuales y los niveles de interacción y de articulación. Pero 

hubo oscilaciones entre gobiernos estatistas reguladores y gobiernos promercado y entornos 

políticos elusivos de resortes públicos y derechos ciudadanos. Las dinámicas corporativistas, así 

como las emprendedoras limitaron la efectiva participación colectiva y las iniciativas de cogestión 

propuestas. Aun con esfuerzos descentralizadores prevaleció el centralismo y la alta cultura 

cosmopolita predominó sobre las culturas populares, locales y comunitarias. Si bien organizaciones 

sociales, del campo artístico y cultural participaron e intervinieron con incidencia dispar en estos 

procesos tendiendo a la federalización, esta estuvo limitada por el hiperpresidencialismo y la 

desarticulación entre niveles e instancias. El término para nombrar lo federal, lo popular y el género 

desde la cultura de clase media urbana educada hegemónica fue “diversidad”, pero con esta 

categoría y reparaciones basadas en meros reconocimientos se invisibilizó a vastos sectores de la 

población hundidos en la desigualdad y el empobrecimiento creciente. Pese a la conversión de la 

cultura en recurso económico (en especial con el giro a la creatividad) y en herramienta de 

comunicación (sobre todo a partir de lo digital), tanto en retóricas progresistas como conservadoras 

                                                           
23 Entre otros Profesores Independientes de Teatro (PIT), la Agrupación de Técnicxs de Teatros Independientes de 
Argentina (ATTIA), Lxs Musicxs Escénicxs (MUX), el Foro Interregional del Movimiento Federal de Danza (MFD), la 
Asamblea Federal de Trabajadores/as del Tango (AFTT), Cirqueres Organizades. 



fue prevalente el eje de la legitimación. A las tradicionales legitimaciones del Estado y de la nación, 

de gobiernos y de formas de ciudadanía, se agregó la legitimación por la cultura de nuevas 

subjetividades neoliberales organizadas por el mercado. Afirmadas paulatinamente en esos años de 

la mano de la centralidad del consumo y del individualismo meritocrático (Viotti 2019), estas 

tuvieron relaciones cambiantes con una democracia que perdió adhesiones al no verificarse la 

promesa de que con ella “no solo se vota, se come, se cura y se educa”.  

 

El ciclo de 1983 a 2023 fue un novedoso y duradero período de democracia tensionado por la 

profundización del neoliberalismo y coletazos autoritarios, que tuvieron un pico en 2001 cuando 

el gobierno decretó un estado de sitio que fue masivamente rechazado en las calles. La crisis fue 

un punto de inflexión en el que emergieron nuevos espacios políticos organizados en dos 

coaliciones electorales cuya oposición moduló el régimen político por más de dos décadas, una 

prevalente de centro izquierda y otra de centro derecha. Con su polarización, la derechización del 

PRO y el crecimiento de la extrema derecha este régimen concluyó en 2023. Esto fue producto del 

agotamiento de la bonanza y de las nociones progresistas, de una inflación galopante, del 

empobrecimiento y de la frustración con las promesas de los últimos gobiernos, los espacios y los 

líderes políticos que los encabezaron. El cierre de ciclo se concretó con la elección de Javier Milei 

(2023-2027), economista e influencer de extrema derecha auto adscripto a la escuela austríaca y 

Victoria Villaroel, abogada defensora de militares juzgados en las causas por violación de los 

derechos humanos, lo revela un contraste marcado con los tiempos anteriores.  

 

Milei se volvió una celebridad en pocos años con un perfil mediático escandaloso y actuando 

espectáculos con un personaje políticamente incorrecto, despeinado y extravagante. Aparecía en 

escena con una motosierra vociferando “destrucción, destrucción” contra el Estado, atacaba 

maquetas del Banco Central a martillazos, denostaba la política, las medidas económicas e 

insultaba a “los políticos”. Milei interpretó la frustración y la rabia existentes y con su performance 

emocional corporizó activamente la furia social de un nuevo “que se vayan todos”. A la vez sembró 

esperanzas ofreciendo respuestas fáciles con medidas como el quite de privilegios contra la “casta” 

dominante, y la “dolarización” contra la desvalorización del peso y la destrucción del poder 

adquisitivo. Alimentando emprendedores políticos que hacen beneficios con la radicalización que 

premian las redes, afirmó con vehemencia “somos superiores moralmente, somos superiores 



estéticamente y somos mejores en todo”. Pero su retórica también se explayó en libros y 

conferencias académicas, nutrida de una literatura de extrema derecha que proliferó en la última 

década (Saferstein 2023). Así se afirmó una cruzada fundamentalista que considera los derechos 

como privilegios, la justicia social como una aberración, los impuestos como un robo y enarbola la 

libertad de mercado en una “batalla cultural” contra el colectivismo, el comunismo, la 

socialdemocracia. Milei también tenía apoyos en la cúpula empresarial con la que trabajó durante 

muchos años y que lo financió para atacar a Mauricio Macri como un “kirchnerismo de buenos 

modales” o un “socialismo amarillo”. Y haciendo gala de su identificación con un león, criticó 

fieramente al gobierno de Alberto Fernández reclamando “libertad” contra las restricciones en la 

pandemia y calificándolas de “sueño comunista de control”.  

 

En el mundo de la política la consigna de Milei fue “Viva la libertad ¡Carajo!” y conformó el 

partido La Libertad Avanza (LLA) que lo consagró como primer mandatario. Allí se aliaron figuras 

disconformes del PRO, del radicalismo y del peronismo (especialmente menemista), junto a 

tránsfugas y oportunistas que compraron sus candidaturas. LLA en un espacio fusionista que reunió 

al neoliberalismo, el libertarianismo y el conservadurismo con una extrema derecha popular 

predominantemente masculina y joven, con vocación y capacidades de movilización. Esta nueva 

generación de “mejoristas” (Seman 2023) librados al mercado sin protección del Estado, valora la 

superación personal, una moralidad de emprendedores y los logros conseguidos con lo que 

considera su exclusivo esfuerzo. Rechaza al Estado, a quienes se acogen a sus beneficios (“que 

nadie nos regale nada”), a los asalariados y a los trabajadores públicos englobados en la “casta”. 

Pero LLA ganó con el 55 % de los votos, lo que significa que la votaron no solo quienes vivieron 

a la democracia como agravio (García Linera 2024) sino que atravesó a todos los sectores sociales. 

Frente al hartazgo de lo vivido como una declinación incontenible, apostaron por el equilibrio de 

la macroeconomía, el freno a la inflación, el orden y la previsibilidad, sin que los contuvieran la 

declarada falta de afinidad con el sistema democrático y la disposición a salidas autoritarias de 

Milei, ni la actitud contraria a los derechos humanos y la defensa de la dictadura de su 

vicepresidenta. El fin de la movilidad social ascendente y sus paliativos temporales, la percepción 

de una dirigencia indolente alejada de la gente común y carente de proyecto, la humillación ante lo 

experimentado como fracaso individual, alimentaron resentimientos, odios y desaprensión para 

arriesgar por un temerario líder carismático.  



 

Milei declama la libertad de mercado y ser “el topo que destruye el Estado desde dentro” 

empleando el gobierno para hacer “el ajuste más grande de la historia argentina” a partir del cese 

de la obra pública, de despidos masivos en el sector estatal, del corte y la subejecución de fondos 

(con el argumento de que “no hay plata”, habría gastos injustificados o corrupción), de la licuación 

de salarios y jubilaciones y del drenaje de reservas. Con eso pagó los intereses de la deuda externa 

y benefició a la cúpula empresarial del país, mientras que con las medidas financieras adoptadas 

habilitó una enorme fuga de capitales, por cuya falta justificó contraer nueva deuda con el FMI.  A 

la vez ejerce una política de no gestión que va haciendo perder musculatura y desarticulando las 

áreas públicas en toda la administración.  Los presupuestos en educación, salud, ciencia y cultura 

fueron licuados, sus partidas retenidas y todas las áreas fueron subsumidas en un mega Ministerio 

de Capital Humano. El Ministerio de las Mujeres, Géneros y Diversidades y el Instituto Nacional 

contra la Discriminación, la Xenofobia y el Racismo (INADI) y el Instituto Nacional de Asuntos 

Indígenas (INAI) fueron eliminados. 

 

En el área de cultura la gestión se centralizó, eliminó programas y personal, apostando a dinámicas 

comerciales, al incentivo de las plataformas transnacionales y a iniciativas en lo digital. Radio y 

Televisión Argentina (RTA) fue intervenida, desfinanciada y su personal achicado, y se redujo la 

agencia de noticias TELAM. Radio Nacional dejó de ser federal y el Ente Nacional de 

Comunicaciones (ENACOM) se retiró de las provincias limitándose a la capital. La Empresa 

Argentina de Soluciones Satelitales (ARSAT) fue desfinanciada y aunque no fue privatizada iría a 

cotizar en la bolsa de valores. El Fondo de Fomento Concursable para Medios de Comunicación 

Audiovisual (FOMECA) sigue recaudando, pero no se utiliza y sería eliminado. La cuota de 

pantalla y la media de continuidad del cine nacional en salas fueron derogadas. Instituciones 

previamente muy activas como el Fondo Nacional de las Artes, el Instituto Nacional de Cine y 

Artes Audiovisuales, el Instituto Nacional de la Música y el Instituto Nacional del Teatro, la 

Comisión Nacional Protectora de Bibliotecas Populares están desfinanciadas y paralizadas. 

Acompaña a esto la demonización de artistas, periodistas, científicos con ataques públicos 

viralizados por el presidente y sus seguidores proclamando la “batalla cultural” contra la “ideología 

de género”, el “wokismo” y el “marxismo cultural” y una persecución de los “zurdos” (como 

expresó recientemente en la cumbre de Davos) que simboliza una guerra de exterminio. Esta se 



anticipa en la saña de intervenciones y represiones policiales, en persecuciones y detenciones 

ilegales, en las expulsiones de comunidades indígenas, en la clausura de espacios de derechos 

humanos y en ataques violentos a personas.  

 

Milei gobierna con autoridad y mantiene el orden económico, político y callejero del país aún sin 

cuadros propios y sin tener control del parlamento ni de la justicia. Avanza con medidas 

destructivas de la institucionalidad en connivencia con clases dirigentes que no tienen propuestas 

distintas a las suyas y esperan que el ajuste despeje su camino sin hacerse cargo de los costos. Pese 

al impacto negativo y al sufrimiento que causan sus políticas económicas y a escándalos como la 

estafa con la criptomoneda $Libra, Milei cuenta con apoyo empresarial y mediático y conserva el 

apoyo popular que lo consagró. Cultiva especialmente vínculos con la “internacional reaccionaria” 

y es aliado de Donald Trump, de Benjamin Netanyahu, de Giorgia Meloni, de Viktor Orban y de 

Santiago Abascal. Con rasgos diferenciales específicos como los que se han señalado busca 

perfilarse como star de las derechas alternativas y extremas que avanzan globalmente hacia 

regímenes autoritarios. Tal vez Milei no quiera o no vaya a conseguir consolidar una fuerza política 

duradera, o su liderazgo carismático no pueda sostenerse frente a cimbronazos mayores, pero ya 

logró afirmar un cuerpo de fieles que se moviliza y celebra con ideas, estéticas y rituales propios. 

Muchos de ellos son hombres jóvenes y esta puede ser su experiencia constitutiva perdurable. Los 

viejos relatos, gastados y malversados, quedaron caducos, sin capacidades de orientar y no emergen 

nuevos discursos que ofrezcan alternativas creíbles. El orden valorado hoy y la represión que se le 

tolera, de momento son rechazados sobre todo por personas mayores y energías feministas. Poco 

positivo cabe esperar del Estado en las políticas culturales, pero la sociedad civil, los grupos 

emergentes y las organizaciones comunitarias tienen extensas trayectorias en iniciativas al margen 

y en estrategias de sabotaje a las imposiciones autoritarias con alegría e imaginación política. La 

democracia liberal representativa decepcionó, el autoritarismo atrae y la derecha popular ganó la 

batalla cultural por el sentido común. Inconsistencias económicas, contradicciones políticas y 

crueldades sociales del gobierno están generando detractores entre propios y ajenos que son 

mayormente neoliberales, pero ¿serán libertarianos y conservadores? Quizás se congeló el 

imaginado “consenso del Nunca Más” pero ¿el país del democrático Juicio a las Juntas aceptará 

sin contraofensivas una guerra cultural como la planteada? 
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